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DESPACHO 

 

Processo n° 06/2024 

Pregão n° 27/2024 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE SONORIZAÇÃO, PALCO, TENDA, ILUMINAÇÃO, FECHAMENTO EM 
GRADIL, TELÃO DE LED PARA EVENTOS A SEREM REALIZADOS PELO 
DEPARTAMENTO DE CULTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE CARVALHÓPOLISPOLIS/MG, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DESTE EDITAL. 

 

Na data de 09/04/2024, foi protocolado junto via e-mail pela empresa IZANOR 

RIBEIRO - ME, CNPJ: 07.830.002/0001-57 o pedido de “IMPUGNAÇÃO EDITAL, 

quanto a exigência do item 12.1 da habilitação exigida.  

No pedido da mesma, ela manifesta a intenção de participar do pregão 

presencial que está marcado para o dia 12/04/2024 às 09:00, mais se manifesta com 

as seguintes palavras:  

Que a impugnante atem o interesse em participar do certame licitatório, 

porem deparou com a exigência que neste momento torna-se impossível cumprir, 

mais especificamente no item 12.1 onde exige o balanço patrimonial registrado na 

JUCEMG, VEJA A EXIGÊNCIA: (anexo) 

Ainda:  

Citada exigência torna-se impossível, visto que o balanço encontra-se 

pronto, porém o registro na JUCEMG, dentro do prazo do certame é impossível. 

(anexo) 

Tai exigência tem a finalidade única de afastar as microempresas de 

participar do CERTAME em apreço. (anexo) 

Ainda:  

Portanto sem maiores delongas deve ser revista clausula de exigência, de 

REGISTRO NA JUCEMG DO EDITAL, visto que em sendo mantido o processo 

licitatório fica maculado de vicio, podendo ser discutido na via judicial.(ANEXO) 
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Assim requer seja suprimido do mesmo a clausula de exigência de 

Registo na JUCEMG DO BALANÇO PATRIMONIAL. (ANEXO).  

A comissão e o agente de contratação, após análise dos fatos exposto no 

pedido: 

Toda documentação exigida na habilitação deste processo está conforme o que 

é exigido pela lei federal 14.133 de 01 de abril de 2021.  

Art. 65. As condições de habilitação serão definidas no edital. 

§ 1º As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

§ 2º A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de 
comunicação a distância, nos termos dispostos em regulamento. 

 

Olhando em face, na lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Art. 42.  Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fisca
l e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.   
                (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 
2016)      Produção de efeito        (Vide Lei nº 14.133, de 2021) 
 
Art. 43.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.                  (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 
2016)      Produção de efeito        (Vide Lei nº 14.133, de 2021 
 
 

 Informamos a empresa 

IZANOR RIBEIRO - ME, CNPJ: 07.830.002/0001-57, que esta comissão não está 

tirando o direito assegurado pelas empresas optantes pelo regime de ME/EPP, pois toda 

empresa criada no ano de exercício do pregão presencial é respeitada o direito 

assegurado por lei, onde é exigido o balanço com as ressalvas exigidas em lei. 

 Após a mudança da lei 

8.666/93 para a 14.133/21, as fazes são invertidas, sendo que a habilitação pode ser 

realizada antes da abertura dos envelopes de preços, ficando assim a comissão analisar 

as documentações e habilitar as empresas que apresentarem corretamente as 

documentações exigidas para a faze de lances. 
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A empresa IZANOR RIBEIRO - ME, CNPJ: 07.830.002/0001-57, em seu 

pedido cita:  

Que a impugnante atem o interesse em participar do certame licitatório, porem deparou 

com a exigência que neste momento torna-se impossível cumprir, mais especificamente no item 

12.1 onde exige o balanço patrimonial registrado na JUCEMG, VEJA A EXIGÊNCIA: (anexo) 

Citada exigência torna-se impossível, visto que o balanço encontra-se pronto, porém o 

registro na JUCEMG, dentro do prazo do certame é impossível. (anexo) 

 Vale ressaltar que a 

empresa IZANOR RIBEIRO - ME, CNPJ: 07.830.002/0001-57, teve sua abertura 

registrada na data de 02/02/2006, tempo esse oportuno para tal realização de registro.  

 Ainda, ressaltamos que 

todo edital publicado pelo município na habilitação onde se exige a apresentação de 

balanço patrimonial é exigido o registro do mesmo, e inclusive exercício de 2023 o 

processo licitatório Nº 253/2023 pregão presencial Nº 74/2023, mesmo objeto acima 

grifado contia as mesmas exigências. 

 Informo a empresa 

IZANOR RIBEIRO - ME, CNPJ: 07.830.002/0001-57, que o pedido de “IMPUGNAÇÃO 

DE EDITAL” foi INDEFERIDO, e que a seção continua marcada para 12/04/2024 as 

09:00.  

Sem mais,  

Carvalhópolis, 10 de Abril de 2024 

 
 

___________________________________ 
WILSON BARBUDO SOARES NETO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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